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Pernambuco. Louvo, portanto, esses heróis anônimos concitado-os a permanecerem 
verdadeiros exemplos para seus pares, o que somente faz engrandecer o nome da 
briosa Polícia Militar de Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por Gilvan 
Macedo dos Santos - Juiz de Direito e Eleitoral”. 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 

 

1ª   P A R T E  
I - Serviços Diários 
 

Para o dia 19 – (QUARTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten Valci  DP 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
(Sem alteração) 

 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 
1.1.0.   Férias - Concessão 
 

Concedi a/c de 08 JAN 2005, 30 (trinta) dias das férias relativas ao ano 
de 2004, ao Maj PM Mat. 1570-9/1ª EMG, Valmir Ricardo Lopes Queiroz. (Nota nº 
001/2004/SCH). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 
 
2.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Sargentos PM Mat. 950550-4/21º BPM, Rozivaldo Pontes da Silva, 
Mat. 950009-0/17º BPM, Janeo Severino Cavalcante de Araújo, Mat. 950215-7/17º 
BPM, Diniz Caldas Pinheiro, Mat. 16057-1/19º BPM,  Jorge  Paulo  da  Silva,  Mat.  
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pares, o que somente faz engrandecer o nome da briosa Polícia Militar de 
Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por Gilvan Macedo dos Santos - Juiz 
de Direito e Eleitoral”. 

  
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco – No decorrer das Eleições de 2004, no 
Município de Sertânia, os Cabos PM Mat. 14062-7, Cícero Ferreira de Lima; Mat. 
13860-6, Edgar da Silva Marques; Mat. 15179-3, Ridoaldo José de Albuquerque; 
Mat. 910199-3, Teodomiro Crispim de L. Neto, componentes do destacamento 
militar encarregado de implementar a segurança daquele evento, conduziram-se 
como graduados detentores de capacidade profissional e, sobretudo, de iniciativa. 
Em todas as missões, mormente àquelas encetadas pela Justiça Eleitoral, esses 
militares denotaram muito bom grau de eficiência, desconhecendo o Juízo Eleitoral 
uma ação, implementada pelos mesmos, a serviço das Eleições 2004, que não 
tivesse atingido o seu desiderato. A inteligência, o preparo e a operacionalidade são 
ínsitos a esses Cabos PMs. Assim louvo os  Cabos PM Mat. 14062-7, Cícero 
Ferreira de Lima; Mat. 13860-6, Edgar da Silva Marques; Mat. 15179-3, Ridoaldo 
José de Albuquerque; Mat. 910199-3, Teodomiro Crispim de L. Neto, concitando-
os a permanecerem um paradigma para seus pares, o que somente faz engrandecer o 
nome da briosa Polícia Militar de Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por 
Gilvan Macedo dos Santos - Juiz de Direito e Eleitoral”. 

 
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco – Componente da equipe de Operações de 
Inteligência, o Cb PM Cledson Azevedo Nunes, tem se revelado com excelente grau 
de profissionalismo. Graduado corajoso, inteligente, cumpridor das missões a si 
atribuídas, o Cb PM Cledson Azevedo Nunes constitui-se num verdadeiro herói. É 
um militar que, por si só, já apresenta contornos de capacidade de comando. 
Destarte, louvo o Cb PM Cledson Azevedo Nunes, concitando-o a permanecer um 
paradigma junto aos seus pares, o que somente faz enriquecer o nome da briosa 
Polícia Militar de Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por Gilvan Macedo 
dos Santos - Juiz de Direito e Eleitoral”. 

 
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco - Partícipes do conjunto responsável pelas 
Operações de Inteligência, os Soldados PM, José Cícero Cordeiro Mandu, Joseildo 
Ferreira Amorim, Rosinaldo Magalhães de Almeida, Paulo Valério Pereira de 
Morais e Alexandro Bezerra de Lima, se evidenciaram como verdadeiros 
profissionais, mormente na eficiência de cumprimento de missões. Militares 
denodados, corajosos, não medem tempo nem hora para se darem consecução ao 
objetivo  precípuo  da  Corporação,  que  é  proporcionar  a  Segurança  Pública  em  
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Ten PM Mat. 22262-3, Eliane Amacieira C. de Oliveira, na condição de Sub-
Comandante do Destacamento de Policiais Militares, designado para propiciar 
segurança  durante  aquele  evento, demonstrou  elevado  grau  de  profissionalismo, 
mercê de suas qualidades militares, destacando-se a coragem, a perspicácia, o 
empenho, a capacidade de Comando. Oficiala inteligente, a 2º Ten PM Mat. 22262-
3, Eliane Amacieira C. de Oliveira, evidenciou-se como militar operacional e 
cumpridora das missões a si atribuídas. Indubitavelmente, a ação dessa oficiala 
contribuiu sobremodo para as execuções das eleições de Sertânia. Desse modo, 
louvo a 2º Ten PM Mat. 22262-3, Eliane Amacieira C. de Oliveira, concitando-a a 
permanecer um exemplo, junto aos seus pares, o que somente faz engrandecer o 
nome da briosa Polícia Militar de Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por 
Gilvan Macedo dos Santos - Juiz de Direito e Eleitoral”.  

 
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco – Nas eleições de 2004, no Município de 
Sertânia, os: 1º Sgt PM Mat. 920193-9, Valdenir Guabiraba da Silva; 2º Sgt PM 
Mat. 920915-8, Valdimilson Alves Teotônio; Mat. 920990-5, José Adilson Alves de 
Siqueira; Mat. 24268-0, Egídio Gomes da Silva; 3º Sgt PM Mat. 18194-3, José 
Márcio Vilela da Silva; 28206-0, Gilson Batista Calado e Mat. 20722-5, Aristeu 
Soares Marques, participantes do Destacamento de Polícia Militar que tinha como 
objetivo estabelecer a segurança no decorrer daquele evento, conduziram-se como 
profissionais competentes e dotados de iniciativa ímpar. Graduados inteligentes, 
perspicazes, corajosos, solícitos, em todas as ações encetadas pela Polícia Militar, 
notadamente àquelas provocadas pela Justiça Eleitoral, lograram êxito, fazendo, 
assim, com que fosse respeitada a Lei. A Corporação conta com excelentes 
graduados, no entanto esses merecem destaque no cumprimento de suas missões. 
Assim, louvo os 1º Sgt PM Mat. 920193-9, Valdenir Guabiraba da Silva; 2º Sgt PM 
Mat. 920915-8, Valdimilson Alves Teotônio; Mat. 920990-5, José Adilson Alves de 
Siqueira; Mat. 24268-0, Egídio Gomes da Silva; 3º Sgt PM Mat. 18194-3, José 
Márcio Vilela da Silva; 28206-0, Gilson Batista Calado e Mat. 20722-5, Aristeu 
Soares Marques, concitando-os a permanecerem verdadeiros exemplos, junto aos 
seus pares, o que somente faz engrandecer o nome da briosa Polícia Militar de 
Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por Gilvan Macedo dos Santos - Juiz 
de Direito e Eleitoral”.  

 
 
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco – Componente da equipe de Operações de 
Inteligência, o Sgt PM Valmir Santos Brito, demonstrou excelente capacidade 
profissional. Graduado inteligente, corajoso, denodado, o Sgt PM Valmir Santos 
Brito, se traduz como verdadeiro herói. Cumpridor das missões a si atribuídas, 
revela competência e responsabilidade. De modo que, louvo o Sgt PM Valmir 
Santos  Brito, concitando-o  a  permanecer  um  verdadeiro  exemplo, junto aos seus  
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950112-6/20º BPM, Franklin Alexandre Brayner dos Santos, Mat. 920400-8/1º 
BPM, José Júlio Rodrigues da Silva, Mat. 940789-8/BPChoque, Edmilsom José de 
Sá, Mat. 26178-5/7º BPM, Sélio Alexandre, Mat. 26323-0/9º BPM, Isaac Ferreira 
dos Santos, Mat. 31851-5/5º BPM, Jailson dos Santos Pereira, Mat. 950047-
2/CIATur, Jonas Fernandes de Lima - Inclusão na lista de convocação para realizar 
Inspeção de Saúde e possível matrícula no Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 
CAS-PM/2004: - Deferido, face informação do CRESEP. Ao CRESEP para 
adotar  providências de convocação. (Nota nº 001/2005/CRESEP).    

 
Sargentos PM Mat. 20800-0/CIPOMA, Ednilson Cavalcanti de Souza e 

Mat. 940743-0/DGO, Marcelo de Oliveira Campos - Desistência da convocação 
Interna ao Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos CAS PM/2004: - Deferido, 
conforme previsto no item 6.0.0 da Portaria do Comando Geral nº 1364, 
publicada no Aditamento ao BG nº 195, de 25 NOV 04. (Nota nº 
002/2005/CRESEP). 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 

O Comandante Geral recebeu o seguinte ofício: 
 
“Instituto de Recursos Humanos - Secretaria de Administração e 

Reforma do Estado. Ofício Circular nº 17/DGRH. Recife, 22 DEZ 04. 
Comunicamos a Vossa Senhoria que no período de 03 a 21 JAN 2005, estaremos 
realizando as inscrições conforme disposto na Portaria nº 3.404/SARE, publicada no 
Diário Oficial em 18 DEZ 04 do IV Curso de Gestão Governamental, que integra a 
programação da Escola de Governo. As inscrições serão realizadas das 09 às 13 
horas, na Diretoria Geral de Recursos Humanos no 2º andar do prédio do IRH, 
localizado na Rua Henrique Dias, s/nº Derby. Para mais esclarecimentos, entrar  em 
contato com o Núcleo de Supervisão de Treinamento e Desenvolvimento de 
Pessoas, vinculando a esta Diretoria, através dos telefones 3216-4771/4772. certos 
de contarmos com o apoio de Vossa Senhoria, renovamos nossas expressões de alta 
estima. Atenciosamente, Gleide Guerra – Diretora Geral de Recursos Humanos do 
Estado”  

 
O Comando Geral recebeu o seguinte documento: 
 
 
“Estado de Pernambuco – Procuradoria Geral do Estado – Procuradoria 

Consultiva – Encaminhamento nº 152/2004, nos termos do Ofício nº 
531/2004/DEAJA (Proc. nº 008393/2004/Protocolo PGE) o douto Assessor 
Especial da Diretoria Especial de Apoio Jurídico-Administrativo da Polícia Militar 
de Pernambuco solicita pronunciamento desta Procuradoria acerca da ‘validade dos 
atos praticados na APMP, CFO/2001, consoante o disposto na Lei Complementar nº 
49, de 31 JAN 2003’ (sic). Pois bem, consoante bem salientado no circunstanciado 
Encaminhamento  nº  072/2004/DEAJA, o concurso e o curso de formação, atinente  
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ao CFO/2001, são anteriores à vigência da Lei Complementar Estadual nº 49/2003, 
o que, de plano, autoriza a conclusão de que os atos jurídico-administrativos 
atinentes ao referido Curso de Formação reclamam edição consoante a sistemática 
até então vigente, sem estarem fulminados pelas alterações projetadas pela Lei 
Complementar em referência. Ademais, como também restou muito bem ressaltado 
no supracitado Encaminhamento nº 072/2004/DEAJA, a eficácia da aludida Lei 
Complementar Estadual nº 049/2003, se fez contida, condicionada à edição de 
Decreto Regulamentar, consoante previsão de seu Art. 79, Inciso I, sendo certo que, 
também conforme destaca o Encaminhamento nº 072/2004/DEAJA, ‘não se 
encontra estruturada a Academia de Polícia do Estado, necessitando,..., da edição de 
Decreto, porquanto  no sentido material e formal a matéria não se coaduna com 
Instruções de Serviço’.  Assim sendo, c conclui-se pela integral validade dos atos 
jurídicos-administrativos atinentes ao CFO/2001, que reclamam o regramento 
anterior ao ditames da Lei Complementar Estadual nº 49/2003, cabendo, por outro 
lado, a remessa dos expedientes e pronunciamentos em referência, com a ciência do 
órgão de origem do inteiro teor deste Encaminhamento, à Douta Procuradoria de 
Apoio Jurídico-Legislativo, a fim de adotar as medidas cabíveis à edição de Decreto 
que, na esteira da Lei Complementar Estadual nº 49, confirma completo 
disciplinado à estrutura e ao funcionamento da Academia de Polícia do Estado. É o 
Encaminhamento. À apreciação da Douta Chefia. Recife, 04 NOV 2004. João 
Armando Costa Menezes – Procurador do Estado”.  

 
3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 
 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou o seguinte ato: 
 
Nº 102 – Submeter a Conselho de Justificação, atendendo proposta do 

Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, o 2º Ten QOPM Mat. 
940703-0, Ricardo Phillipe Couto Araújo, por haver incorrido no que preconizam as 
alíneas "a", "b" e "c" do Inciso I, do Art. 2º da Lei Federal nº 5.836, de 05 DEZ 72 e 
Inciso IV, do Art. 2º, da Lei Estadual nº 6.957, de 03 NOV 75. 

 
 

(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 
  

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA  
 
4.1.0.   DA Secretaria de Administração e Reforma do Estado 

 
Nº 048/SARE, de 10 JAN 2005 
 
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 

atribuições conferidas pelo Ato 03, de 1º JAN 99 e pelo Inciso XXII do Art. 5º do 
Decreto nº 21.386, de 26 ABR 99, tendo em vista solicitação da Secretaria de 
Defesa Social / Polícia Militar do Estado de Pernambuco,  
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em Sertânia. Comandante que não sabe dizer “não”, tem atendido, com presteza e 
eficácia as solicitações deste Juízo. Dotado de elevado grau de profissionalismo, 
mercê das suas qualidades de cavalheiro, o Ten-Cel PM José Albino Pereira da 
Silva, afigura-se como um militar inteligente e dotado de ímpar capacidade de 
Comando. Dificilmente teríamos tanto sucesso nas eleições de 2004, em Sertânia, 
não fosse o apoio desse Oficial Superior. Destarte, louvo o o Ten-Cel PM José 
Albino Pereira da Silva, concitando-o a permanecer um paradigma perante os seus 
pares, o que somente faz engrandecer o nome da briosa Polícia Militar de 
Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por Gilvan Macedo dos Santos - Juiz 
de Direito e Eleitoral”.  

 
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco - Ao assumir a Comarca de Sertânia, de logo, 
necessitei do apoio do Serviço de Inteligência da Polícia Militar de Pernambuco. Eis 
que, de imediato fui atendido pelo nobre e abnegado Cap PM Nunes, cuja missão 
executou com rapidez, eficiência e profissionalismo. Oficial de estirpe, inteligente, 
operacional, destemido, detentor de capacidade de comando, o Cap PM Nunes tem 
conduzido as operações de inteligência como verdadeiro herói das “Caatingas 
Sertanejas”.A briosa Polícia Militar de Pernambuco conta com excelentes oficiais, 
contudo o Cap PM Nunes merece destaque. De modo que, louvo o Cap PM Nunes, 
concitado-o a permanecer um paradigma perante os seus pares, o que somente faz 
engrandecer o nome da briosa Polícia Militar de Pernambuco (Individual). (Elogio 
formulado por Gilvan Macedo dos Santos - Juiz de Direito e Eleitoral”.  

 
 
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco - Por ocasião das eleições de 2004, no Município 
de Sertânia o 1º Ten PM Mat. 930016-3, José Alex Sandro Silva Bezerra, na 
qualidade de Comandante do Destacamento de Policiais Militares, que tinha como 
objetivo precípuo estabelecer a segurança do evento, demonstrou excelente grau de 
profissionalismo e competência. Oficial de estirpe, inteligente, corajoso, dotado de 
perspicácia e capacidade de Comando, em todos os momentos que a Justiça 
Eleitoral necessitou do apoio da Polícia Militar, de imediato, esse oficial se fazia 
presente. A convicção existe de que essa operacionalidade militar  se constituiu em 
um pilar para a consecução efetiva das eleições em Sertânia. Destarte, louvo o 1º 
Ten PM Mat. 930016-3, José Alex Sandro Silva Bezerra, concitando-o a 
permanecer um paradigma perante os seus pares, o que somente faz engrandecer o 
nome da briosa Polícia Militar de Pernambuco (Individual). (Elogio formulado por 
Gilvan Macedo dos Santos - Juiz de Direito e Eleitoral”.  

 
“J uízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da  Polícia  Militar  de Pernambuco - Durante  as eleições de 2004, em Sertânia, a 2º 
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Oficial do Estado em 28 JAN 2004, que, retificando os Atos nº 1077, de 25 ABR 
79, e nº 1478, de 25 JUN 80, do Governador do Estado de Pernambuco, considerou 
Transferido “Ex -Officio” para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 610073-2, 
Cícero Esmeraldo Martins, com a fundamentação legal constante na Portaria –
SARE nº 282, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de Cr$ 7.976,00 (sete mil, novecentos e 
setenta e seis cruzeiros), moeda vigente à data da reforma, ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 25 ABR 79 (Data do Ato Primitivo) Cr$ 4.179,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço    Cr$ 1.155,00 
Gratificação de Habilitação Policial Militar    Cr$ 801,00 
Indenização Adicional de Inatividade    Cr$ 1.841,00 
TOTAL       Cr$ 7.976,00 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Auditor Valdecir Pascoal - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 
 
 

7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 
 

E os discípulos se admiraram destas suas palavras; mas Jesus, tornando 
a falar, disse-lhes: Filhos, quão difícil é, para os que confiam nas riquezas, entrar no 
reino de Deus! (Marcos 10:24) 

 
4ª  P A R T E 

 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.1.0.   Recompensa  
 
1.1.1.   Elogio 

 
“Juízo de Direito da Comarca de Sertânia - Fórum Judiciário Ulysses 

Lins de Albuquerque - Of. nº 1829/GJ, de 10 DEZ 04. Exmo. Sr. Comandante Geral 
da Polícia Militar de Pernambuco - Nas eleições de 2004, no Município de Sertânia 
o Ten-Cel PM Albino, na qualidade de Comandante do 3º BPM/Arcoverde, prestou 
excelente serviço à Justiça Eleitoral. Oficial de estirpe, o Ten-Cel PM José Albino 
Pereira da Silva tem sido um precursor na implementação da Prestação Jurisdicional  
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R E S O L V E: 
 

Rescindir, com base na Cláusula Segunda, o Contrato Temporário de 
Prestação de Serviços de Guarda Especial Temporário (CGET), abaixo relacionado 
a partir da respectiva data indicada, em razão do contratado ter desistido de exercer 
a referida função. 

  
Contrato nº Nome Mat. CPF Data Rescisão 

0913 Wellington Márcio 
Ramos de Lima 

101721-8 030492784-80 22 DEZ 2004 

 

(Transcrita do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 
  
5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 
Nº 1296, de 22 SET 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  

pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, 
de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, 
que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria 
de Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 18229-0/5º BPM, José Carlos de Castro, pelo seguinte 
fato (considerando o constante do Ofício n° 0463/1ª Seção do 5º BPM, de 29 ABR 
2004 e seus anexos, todos com cópias apensadas a esta Portaria): por haver, no mês 
NOV/2003, locado uma moto Titan, marca Honda, de placa JOC 9746 – BA, ano 
2003, na Locadora de veículos LOCAR ESTRELA e até o mês de DEZ/2003, não 
ter o mesmo efetuado nenhum pagamento das diárias do veículo alugado, sendo 
procurado por esse motivo pelo Sr. Alvair, funcionário da Locadora para resolver o 
problema, quando se constatou que o Sd PM José Carlos, tinha empenhado a 
motocicleta como garantia de uma dívida ao Sr. João Bosco do Bonfim e por ter 
dado como pagamento de dívidas ao Sr. João Bosco, um cheque furtado no valor de 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) em nome da Srª. Leila Oliveira Guimarães 
Espíndola; 

 
   
II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Sr. Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 
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III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1297, de 22 SET 2004 
 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4º Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, c/c o Parágrafo Único do Art. 1º do aludido dispositivo legal e tendo em 
vista o que dispõe a Lei nº 11.929, de 02 JAN 2001, que versa sobre a competência 
e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I  do Art. 2º do Decreto nº 3.639, de 
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 30311-9/2º BPM, Sérgio Roberto da Silva, pelos 
seguintes fatos (considerando o constante no Ofício nº 692/1ª Seção – 2º BPM, de 
11 MAI 2004 e seus anexos, todos com cópias apensadas a esta Portaria): por se 
encontrar no comportamento “MAU” e apesar das sanções sofridas, continua tendo 
conduta  irregular  e  procedendo  incorretamente  no desempenho de suas funções e 
por ter no dia 09 ABR 2004, por volta das 14 horas, quando estava escalado de 
serviço de Auxiliar de Rancho no 2º BPM, se ausentado sem permissão de quem de 
direito e retornado às 18h30, apresentando forte odor de bebida alcoólica e visível 
estado de embriaguez, tendo entrado em atrito verbal com um companheiro de farda, 
sendo necessário à intervenção de Superior Hierárquico para que não fosse a vias de 
fato, além de haver causado sérios transtornos administrativos, quando teria 
prejudicado e retardado o horário da distribuição das refeições do efetivo que estava 
de serviço;  

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Sr. Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina; 

 
III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir da data de sua 

publicação. 
 
6.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE   CONTAS   DO   ESTADO  DE  
            PERNAMBUCO  

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4527/04 - EMENTA: Legal a Transferência para 

a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação  vigente. Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  do  Processo  T.C.  nº  
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ACÓRDÃO T.C. Nº 4534/04 - EMENTA: Legal a Retificação de 
Portaria de Reforma de policial militar para concessão de benefício a que ele faz jus. 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 0405651-6. Acordam à 
unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em considerar legal a 
Portaria-SARE nº 3214, do Secretário Executivo de Administração e Serviços-
SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 13 NOV 2004, que, Retificando a 
Portaria-DPE nº 1846, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada em 24 SET 
2002, considerou o Sd PM Mat. 30718-1, José Juarez Matias Ferreira, Reformado, 
por Incapacidade Física Definitiva, com a fundamentação legal constante na 
Portaria-SARE nº 3214, retroagindo os seus efeitos a 28 JUN 99, fixando em favor 
do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º Sargento 
PM, no valor de R$ 872,81 (oitocentos e setenta e dois reais e oitenta e um 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, em 28 JUN 99    R$ 107,51 
Gratificação de Capacitação Profissional - 96%   R$ 103,21 
Representação de Função (Gratificação referente 
aos Encargos do Posto/Graduação)     R$ 25,64 
Gratificação de Moradia - 95%     R$ 102,13 
Gratificação de Exercício - 20%     R$ 21,50 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10%   R$ 36,00 
Gratificação Adicional de Inatividade - 11%    R$ 43,56 
Gratificação de Incentivo      R$ 433,26 
TOTAL       R$ 872,81 
 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara 
Auditor Valdecir Pascoal - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Fernando Correia - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 

 
(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4535/04 - EMENTA: Legal a Retificação de Ato 

de Transferência de policial militar para a Reserva Remunerada para conceder 
benefício não deferido no ato inicial. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo T.C. nº 0402772-3. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara 
do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 282, da Secretária 
Executiva  de  Administração  e  Serviços-SARE, em exercício, publicada no Diário  
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Soldo de 3º Sargento PM, em 09 OUT 04    R$ 1.286,80 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço – 20%.   R$    257,36 
TOTAL      R$ 1.544,16 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 

 
(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4531/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0405513-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 205, do Diretor-
Presidente, em exercício, da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 25 
SET 2004, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 3º Sgt PM Mat. 
117000-5, Lenildo Freitas de Albuquerque, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.628,96 (um mil, seiscentos e 
vinte oito reais e noventa e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 25 SET 04     R$ 1.357,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço–20%.    R$    271,49 
TOTAL       R$ 1.628,96 
 
 
 Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 

  
(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 
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0402981-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE nº 1894, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços - SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 04 
JUN 04, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Ten-Cel  PM Mat. 
1442-7, João Hermes Alves da Silva, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, retroagindo seus efeitos a 30 MAI 97, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de Coronel PM, no valor de R$ 
3.526,66 (três mil, quinhentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Vencimento de Coronel PM, em 30 MAI 97    R$ 262,21 
Gratificação Capacitacao Profissional    R$ 367,09 
Gratificação Representação     R$ 582,11 
Representacao de Função      R$ 256,36 
Gratificação de Moradia      R$ 249,10 
Gratificação de Exercício      R$ 52,44 
Gratificação por Serviços Extraordinários    R$ 262,21 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 621,26 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 834,55 
Gratificação de Localidade Especial     R$ 39,33 
TOTAL       R$ 3.526,66 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral 

 
 

(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4529/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0405578-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 270, do Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de 
Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 OUT 2004, 
que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 12234-3, José 
Belizário da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º 
Sargento PM, no valor de R$ 1.544,16(um mil, quinhentos e quarenta e quatro reais 
e dezesseis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
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Soldo de 3º Sargento PM, em 09 OUT 04    R$ 1.286,80 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço – 20%.   R$    257,36 
TOTAL      R$ 1.544,16 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 

 
(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4531/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0405513-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 205, do Diretor-
Presidente, em exercício, da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores 
do Estado de Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 25 
SET 2004, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o 3º Sgt PM Mat. 
117000-5, Lenildo Freitas de Albuquerque, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.628,96 (um mil, seiscentos e 
vinte oito reais e noventa e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, 
como segue: 

 
 

Soldo de 2º Sargento PM, em 25 SET 04     R$ 1.357,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço–20%.    R$    271,49 
TOTAL       R$ 1.628,96 
 
 Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheira Teresa Duere - Presidenta da 1ª Câmara e Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 

  
(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 
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0402981-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria-SARE nº 1894, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços - SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 04 
JUN 04, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Ten-Cel  PM Mat. 
1442-7, João Hermes Alves da Silva, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria, retroagindo seus efeitos a 30 MAI 97, fixando em favor do interessado os 
proventos mensais integrais, com base no Soldo de Coronel PM, no valor de R$ 
3.526,66 (três mil, quinhentos e vinte e seis reais e sessenta e seis centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Vencimento de Coronel PM, em 30 MAI 97    R$ 262,21 
Gratificação Capacitacao Profissional    R$ 367,09 
Gratificação Representação     R$ 582,11 
Representacao de Função      R$ 256,36 
Gratificação de Moradia      R$ 249,10 
Gratificação de Exercício      R$ 52,44 
Gratificação por Serviços Extraordinários    R$ 262,21 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 30%   R$ 621,26 
Gratificação Adicional de Inatividade    R$ 834,55 
Gratificação de Localidade Especial     R$ 39,33 
TOTAL       R$ 3.526,66 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 JAN 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara em exercício 
Auditor Marcos Nóbrega - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Subprocurador Geral 

 
(Transcrito do DO nº 007, de 11 JAN 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4529/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0405578-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a 
presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 270, do Diretor-
Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de 
Pernambuco-FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 09 OUT 2004, 
que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 12234-3, José 
Belizário da Silva, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando 
em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de 3º 
Sargento PM, no valor de R$ 1.544,16(um mil, quinhentos e quarenta e quatro reais 
e dezesseis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 


